











A partir da Reclamação 2.138-6/DF, em curso 
no Supremo Tribunal FederaL deu-se novo fõlego 
aos defensores do foro privilegiado para as ações de 
improbidade administrativa. Sepultadas as tentativas 
anteriores, inclusive decorrentes das modificações le­
gislativas, tem sido recorrente a invocação do entendi­
mento sufragado pelo então Ministro Nelson Jobim, 
relator na citada reclamação, de que os juízes de 1" 
grau não têm competência para julgar as ações de im­
probidade administrativa contra agentes políticos. 
A discussão desenvolve-se, em linhas gerais, 
ao redor da tese de que as infrações praticadas pelos 
agentes políticos classificam-se como infrações politi­
co-administrativas e. dessa forma, a apuração e a repri­
menda encontrariam assento exclusivo na legislação 
definidora dos crimes de responsabilidade (Lei 1.079, 
de 10/04/1950 e DL 201. de 27/0211967). 
Desse lado, posicionaram-se cinco Ministros da 
colenda Suprema Corte, Gilmar Mendes, Ellen Gra­
cie. Mauricio Corrêa, Ilmar Galvão e César Peluso, 
sustentando que. no caso de ministro de Estado. a 
competência seria do Supremo Tribunal Federal para 
processar e julgar o crime de responsabilidade respec­
tivo, não havendo lugar para a aplicação da Lei de Im­
probidade Administrativa. 
Em decorrência, têm sido reiterados os requeri­
mentos e recursos dos agentes políticos nas ações em 
curso, visando a suspender os respectivos processos 
ou mesmo buscando a declaração de incompetência. 
Nesse quadro que se desenha, sirvo-me deste ar­
tigo para, posicionando-me ao lado do Ministro Carlos 
Veloso, apresentar argumentos juridicos contrários ao 
raciocínio que se desenvolveu para a conclusão apon­
tada, antecipando que o fundamento para defender o 
posicionamento combatido foi a inaplicabilidade de 
algumas das penalidades previstas na Lei 8.429/1992. 
que estaria a implicar ofensa à razoabilidade e. em ra­
zão disso, deveria ser afastada sua aplicação integral. 
. Juíza Federal em auxílio no TRF l' Região. 
Rosimayre Gonçalves de Carvalho* 
Em suma, partiu-se da crítica às possíveis conse­
qüências para se chegar à conclusão de que a compe­
tência ratione personae impede o exame das infrações 
político-administrativas ou. por similaridade, dos atos 
de improbidade administrativa pelos juízes de l' ins­
tância quando envolvido agente político. Esse enten­
dimento, com a devida vênia, não se mostra digno de 
encõmios pelas razões doravante expostas. 
.. 
2 Ação pela prática do crime de 
responsabilidade e ação de improbidade 
administrativa - diferenças ontológicas 
Constitui verdadeiro axioma jurídico a inde­
pendência das instâncias. de forma que há sanções de 
caráter penaL político. civil e administrativo. As pe­
nalidades. como corolário natural da autonomia das 
instâncias, não se excluem. podendo o sujeito ativo 
receber reprimenda em todas as esferas. Essa é a regra 
sistêmica que tem prevalecido sem questionamentos. 
Agora, no entanto, questiona-se essa autonomia 
tendo em vista o "aparente absurdo" que resultaria 
do fato de o juiz de 1" grau decretar a perda do cargo 
dos agentes políticos que gozam de foro privilegiado 
para os crimes de responsabilidade ou, cautelarmente, 
determinar o afastamento das funções até mesmo do 
presidente da República. 
Entrementes, essa linha interpretativa não pode 
resultar no aniquilamento da sistemática reinante, 
pois. pela previsão abstrata das penalidades, não se 
pode inferir que toda a norma está contaminada, fa­
zendo prevalecer a exclusão das instâncias. 
Como nos ensina Rui Stoco1: "a expressão crimes 
de responsabilidade é hoje reconhecida em texto de lei, 
referindo-se à responsabilidade criminal dos prefeitos, 
da qual a responsabilidade civil e mesmo a político-ad­
ministrativa podem vir a ser conseqüência, não obs­
tante independentes umas de outras". 
I 5TOCO, 2001: 2687. 






Doutrinária e legalmente, portanto, a expressão 
crimes de responsabilidade corresponde aos delitos de f 
t	 natureza funcional cometidos por agentes políticos no ~ exercicio de suas funções, não sendo essa a hipótese t 
I	 
exclusiva dos atos a serem apurados nos moldes da Lei ~	 de Improbidade Administrativa. 
I 'rl~	 É de se registrar que, em se tratando de prefeitos li:
 
ili municipais, consoante posicionamento do Supremo
 
;~ 
ii	 Tribunal Federal, apenas as condutas previstas no art. 
11:	 40 do DL 201/1967 têm a natureza de infração políti­
co-administrativa, pois o art. lo desse estatuto tipifica 
',I.. ~ crimes comuns sujeitos a ação penal pública, inde­~
pendentemente do pronunciamento da Cámara de •ir'I'" Vereadores. 
1 
11: 
:.1 , No tocante aos parlamentares, nada obstante a ~ ~ descrição constitucional dos crimes de responsabilida­
de respectivos, não há lei especifica prevendo as con­
dutas e penalidades. 
11 
1 De qualquer forma, pode-se afirmar com segu­'i,.,:~","" rança que, na Magna Carta e na legislação infracons­
'"
 
,llli titucional, há evidente distinção entre a responsabili­
!11~i	 dade criminal, a político-administrativa e a civil pela li" ~i:r	 prática de ato de improbidade administrativa, inclusive 
[I,"i'i,:' porque, caso admitida a exclusão de umas pela outra, 
remanesceria a indagação acerca da reparação civil do 




condenação, de qualquer forma, estaria a depender do j
, 
exame da infração político-administrativa pelos juízes 
41,' de lo grau ou haveria assunção também da reparação 
:1; civil pelo Tribunal competente para a apuração do cri­
me de responsabilidade(?). 
É certo que não constitui tarefa fácil harmonizar 
as diversas sanções - de natureza distinta -,quando, 
pelo mesmo fato, o sujeito ativo for condenado em to­
das as esferas, mas como leciona Rui Stoco2, deve-se 
preservar a coerência entre as decisões, de modo que 
não conflitem entre si e que uma não exclua a outra. É 
essa harmonia que se deve buscar em face da proble­
mática visualizada e indicada na retrocitada Reclama­
ção, não sendo o caso, data venia, de decretar a "morte" 
da ação de improbidade administrativa, que tem sido 
-!






il:	 2 STOCO, 2001: 2689. (como faço para colocar apud?) 
3Aaplicação imediata e irrestrita 
da conclusão apontada na 
Reclamação 2.l38-6/DF 
Não há que se falar em aplicação imediata e irres­
trita dos votos já lançados na aludida Reclamação, dan­
do efeito definitivo ao julgamento antes de seu término 
e da colheita dos votos faltantes, que, inclusive, podem 
resultar em mudança de posicionamento daqueles que 
já votaram. E mais, a aplicação da decisão final da Su­
prema Corte estará claramente vinculada à apreciação 
individualizada do caso concreto e da situação juridica 
do agente político envolvido, de maneira que se evite 
grave retrocesso, por conferir-se salvo conduto àqueles 
que exercem mandato parlamentar ou ocupam cargos 
públicos de primeiro escalão. 
Nas Reclamações 4.400/MG, Relator Ministro 
Carlos Britto, julgado em 06/0612006, e 4.40S/RJ, Re­
lator Cezar Peluso, de 13/06/2006, ficou consignado 
que a decisão pendente de conclusão na Reclamação 
2.l3S/DF não constitui causa prejudicial ao prossegui­
mento das ações de improbidade administrativa, haja 
vista a índole subjetiva do decisum referenciado. 
A ilustre Ministra Carmem Lúcia, na Reclama­
ção 4.767/CE, igualmente, afastou a possibilidade da 
reclamação, com argumentos extremamente sólidos e 
claros, razão pela qual peço vênia para citar parte da 
decisão: 
...A decisão hmLnar exarada pelo Ministro 
Nelson Jobim na Reclamação 2.138, que não é, 
processualmente, integrada pela reclamante, tem 
efeitos apenas inter pm1es. Nesse sentido, a deci­
são monocrática proferida pelo eminente Ministro 
Carlos Britto em reclamação similar á presente: "(... ) 
segundo noticiou o postulante, este Supremo Tri­
bunal Federal ainda não julgou definitivamente a 
Rcl 2.138, porquanto ainda não foram colhidos os 
votos dos Ministros Joaquim Barbosa, Marco Au­
rélio, Celso de Mello e Sepúlveda Pertence. Ade­
mais, nada obsta que algum integrante desta Corte 
Suprema que já tenha votado pela procedência da 
reclamação reconsidere o seu ponto de vista..... Dito 
isto, cumpre averbar que a decisão a ser proferida 
na Rcl2.138 não possuirá efeito vinculante e eficá­
cia erga omnes, razão pela qual o pronunciamento 
jurisdicional a ser exarado naquele feito apenas terá 
a finalidade de atar as partes nele envolvidas. E se 
é assim - vale repisar -, se o reclamante não está 
figurando em nenhum dos pólos da relação proces­
sual instaurada no seio do precitado apelo extremo, 
Ci 





























é de se inferir que, no ponto, faltaria ao acionante 
legitimidade ativa ad causam. 
Das decisões monocráticas proferidas pelos Ex­
celentíssimos Ministros da Suprema Corte, colhe-se 
que é uníssono o fato de serem os efeitos da decisão 
final proferida na Reclamação 2.138 apenas interpartes, 
significando que, ainda que não haja reversão do resul­
tado anunciado, a questão será novamente apreciada 
pela Suprema Corte, com composição modificada. As­
sim, não se pode afirmar que o entendimento adotado 
nesse caso em análise será, necessariamente, seguido 
pelos atuais integrantes daquela Corte Superior. 
Ademais, na sessão de 27/03/2007, o Procura­
dor-Geral da República suscitou interessante questão 
de ordem, que resultou no pedido de vista do Minis­
tro Eros Grau. A questão de ordem torna patente que, 
a admitir-se a fusão das instâncias, civil e penaL há o 
desdobramento que se pós como obstáculo ao julga­
mento, visto que, em caso de cessação do exercício do 
mandato, a ação voltará a ser civil. 
3.1 Traços distintivos entre o caso em 
julgamento e a situação jurídica dos 
parlamentares e dos prefeitos 
Como sobredito, para a hipótese tratada na Re­
clamação 2.138-6/DF, nos termos do voto do Minis­
tro Relator Nelson Jobim, os ministros de Estado, por 
estarem regidos por normas especiais de responsabili­
dade, não respondem por improbidade administrativa 
com base na Lei 8.429/1992, mas apenas por crime de 
responsabilidade, em ação que somente pode ser pro­
posta perante o STF (naquele caso), ex vi do art. 102, L 
c,daCF: 
Art. 102 Compete ao Supremo Tribunal 
FederaL precipuamente, a guarda da Constituição, 
cabendo-lhe: 
I - processar e julgar, originariamente: 
c) nas infÍ'açôes penais comuns e nos crimes 
de responsabilidade, os ministros de Estado e os co­
mandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáu­
tica, ressalvado o disposto no art. 52, I, os membros 
dos Tribunais Superiores, os do Tnbunal de Contas 
da União e os chefes de missão diplomática de ca­
ráter permanente. 
Conforme se extrai do Boletim In./àrmativo 2911 
STF e do voto do Relator Ministro Nelson Jobim, en­
caminhou-se o julgamento para dar procedéncia â re­
clamação, assentando-se a competência do Supremo 
Tribunal Federal e declarando-se extinto o processo 
em curso na 14' Vara da Seção Judiciária do Distrito 
Federal. 
Por outro lado, o Ministro Carlos Velloso diver­
giu por considerar que, no caso, a competência é do 
juízo federal de lo grau, entendendo que os agentes 
políticos respondem pelos crimes de responsabilidade 
tipificados nas respectivas leis especiais (CF, art. 85, pa­
.. 
rágrafo único), mas, em relação ao que não estiver tipi­
ficado como crime de responsabilidad, e estiver definido 
como ato de improbidade, devem responder naforma da 
lei própria, qual seja, a Lei 8.429/1992, aplicável a qual­
quer agente público. Concluiu que, na hipótese sob jul­
gamento, as tipificaçóes da Lei 8.429/1992, invocadas 
na ação civil pública, não se enquadravam como crime 
de responsabilidade definido na Lei 1.079/1950. 
o voto divergente bem representa a harmoniza­
ção entre os preceitos constitucionais relativos âs con­
seqüências pela prática dos atos de improbidade admi­
nistrativa e pela perda do cargo público decorrente do 
exercício da delegação popular. 
Passo a transcrever partes do brilhante voto de 
Sua Excelência Ministro Carlos Velloso, que examinou 
com irretocável cuidado o caso sob julgamento: 
A reclamação assenta-se sobre dois funda­
mentos: a) ministro de Estado, como agente po­
lítico, não está sujeito à lei de improbidade, mas, 
tratando-se de acusação da prática de ato contra 
a probidade administrativa, tem-se, em tal caso, 
crime de responsabilidade, caso em que a compe­
téncia para o processo e julgamento, competéncia 
originária, seria do Supremo Tribunal FederaL na 
forma do disposto no art. 102, I, c, da Constituição 
Federal; b) ademais, competente originariamente 
para o julgamento da ação de improbidade seria o 
Supremo Tribunal FederaL consoante o disposto 
no art. 102, I, b, da mesma Carta. 
Abrindo o debate, ressalto, por primeiro, que 
a ConstItuição da República tem em alta conta, pelo 
que erigiu em princípio constitucionaL a moralida­
de administrativa. 
Com efeito. 
O art. 37, caput, da Constituição estabelece 
que a "administração pública direta e indireta de 
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 



























Distrito Federal e dos Municipios obedecerá aos 
principios de legalidade, impessoalidade, moralida­
de, publicidade e eficiência..." (grifei). 
E não ficou a Constttuição apenas ai. 
Ao dispor a respeito da ação popular - CF, 
art. 5", LXXIII -, estabeleceu que protegerá ela, 
também, a moralidade administrativa. 
É dizer, a Constituição não entendeu sufi­
ciente proclamar o principio da legalidade Certo 
que nesta se IIlsere a moralidade administrativa, 
nem lhe pareceu suficiente a lição da doutrina de 
que o ato administrativo se compõe de elementos e 
um deles, da maior relevãncia, é o da finalidade - o 
ato administrativo deve ter, sempre, finalidade de 
interesse público - e que ato administrativo contrá­
rio à moralidade é ato que não atende à finalidade de 
interesse público. Foi além a Constituição. O prin­
cipio da moralidade administrativa constitui, com a 
Constituição de 1988, conceito juridico autónomo 
Com propriedade, leciona o professor Marcelo Fi­
gueiredo que "hoje se tem uma idéia do principio da 
moralidade como um principio muito mais lato, de 
tal maneira que a moralidade já não estaria inserida 
na legalidade ou, se quiserem de outra maneira, o 
princípio da moralidade é um principio autôno­
mo por si só, conjugado no ordenamento jurídico 
constitucional, ao lado de outros tantos valores que 
prestigia" (Marcelo Figueiredo, Ação de lmpmbida­
de administrativa, suas peculiaridades e úlOvações, 
em Impmbidade administrativa - questôes polêmi­
cas e atuais, obra coletiva coordenada por Cassio 
Scarpinella Bueno e Pedro Paulo de Rezende Porto 
Filho, Malheiros Ed., 2001, p. 285). 
Leciona Carmem Lúcia Antunes Rocha que 
o fortalecimento da moralidade administrativa 
como principio jurídico deu-se, pois, com a acei­
tação da idéia de que o serviço público tem que 
atender ao que é justo e honesto para a sociedade a 
que se destina. A Administração Pública tem, pois, 
que tomar a si a responsabilidade de realizar os fins 
da sociedade segundo padrões nor~ativos de justi­
ça e de justeza, esta configurada pelo conjunto de 
valores éticos que revelam a moralidade" (Carmem 
Lúcia Antunes Rocha, Principios constitucionais da 
Administração Pública, Del Rey Ed, Belo Horizon­
te, 1994, p. 191) 
O principio da moralidade administrativa e 
a probidade administrativa se relacionam. Aquele, 
o princípio da moralidade administrativa, consti­
tui o gênero, do qual a probidade administrativa 
é espécie. "Então", escreve Marcelo Figueíredo, "a 
improbidade administrativa seria a imoralidade 
administrattva qualificada, ou seja, a improbidade 
é exatamente aquele campo especifico de punição, 
de sancionamento da conduta de todos aqueles 
que violam a moralidade administrativa" (Marcelo 
Figueiredo, ob. e loe. cits.). 
A Lei 8.429, de 1992, que dispõe sobre as san­
ções aplicáveis aos agentes públicos pela prática de 
atos de improbidade, que tem sua gênese na Consti­
tuição Federal, art. 37, § 4°, é, portanto, instrumento 
de realização do principio maior. o da moralidade 
administrativa. 
Dispõe o § 4" do art. 37 da Constituição da 
República: 
Art. 371 .. J 
§ 4° Os atos de improbidade administrativa 
importarão a suspensão dos direitos políticos, a per­
da da função pública, a indisponibilidade dos bens e 
o ressarcimento ao erário, na forma e gradação pre­
vista em lei, sem prejuízo da ação penal cabível. 
No que toca à cassação de direitos politicos, 
ainda dispõe a Constituição, no art. 15, que "é ve­
dada a cassação de direitos políticos, cuja perda ou 
suspensão só se dará nos casos de: (... ) 
V - improbidade administrativa, nos termos 
do art 37, § 4°". 
Diante do quadro orgànico constttuclonal 
da moralidade administrativa e de sua consectária, 
a improbidade administrativa, que, para Marcelo 
Figueiredo, seria a 'imoralidade administrativa qua­
lificada', é de se reconhecer a notável relevãncia que 
lhes é conferida, ao principio e à sua consectária, 
pela ConstItUição da República. 
A lei que dispõe sobre as sanções aplicaveis 
ao administrador improbo é, portanto, instrumento 
de realização do principio da moralidade admlllis­
trativa. Assim, a IIlterpretação desta, que tem por 
finalidade, vale repetir, realizar o principio constitu­
cional, há de ser a mais larga, a fim de se conferir a 
máxima eficácia a este. 
Vamos ao caso sob exame. 
O eminente Ministro Relator entende que 
atos tidos como de improbidade, relativamente aos 
agentes políticos, constituem crime de responsabi­
lidade. 
Dispõe a Constituição Federal, art. 85, inciso 
V e seu parágrafo único: 
Art. 85 São crimes de responsabilidade os 
atos do presidente da República que atentem con­
tra a Constituição Federal e, especialmente, contra: 
[.1 
V - a probidade na administração; 
[...1 
Parágrafo único. Esses crimes serão defini­
dos em lei especial, que estabelecerá as normas de 
processo e julgamento_ 






































Da leitura dos dispositivos constitucionais 
mencionados ressaem as seguintes conclusões: a) 
os atos do presidente da República que atentem 
contra a probidade na Administração são crimes de 
responsabilidade; b) esses crimes, entretanto, serão 
definidos em lei especial. 
A Lei 1079, de 10/0411950, é a lei especial 
que defme os crimes de responsabilidade e regula o 
respectivo processo de julgamento. 
A Lei 1079, de 1950, no art. 9°, em sete inci­
sos, define os crimes contra a probidade na Admi­
nistração, crimes de responsabilidade: 
Art. 9° São crimes de responsabilidade con­
tra a probidade na Admmistração: 
[... ] 
O Título II da Lei 1.079, art. 13, cuida dos cri­
mes de responsabilidade dos Ministros de Estados: 
II 
É dizer, no que concerne à probidade, os cri­
mes de responsabilidade do presidente da Repúbli­
ca aplicam-se aos ministros de Estado, além dos que 
lhes são especificas (incisos 2, 3, 4). 
Na Parte Terceira, Título I, Capítulo I, cui­
da a Lei 107911950, no art. 39, dos crimes de res­
ponsabilidade dos ministros do Supremo Tribunal 
Federal 
No art. 40, define a Lei 1.07911950 os crimes 
de responsabilidade do procurador-geral da Repú­
blica: 
No que concerne ao governador do Distrito 
Federal, aos governadores dos Territórios e a seus 
respectivos secretários, a lei especial é a Lei 7.106, 
de 28/06/1983. O art. l° dispõe que "são crimes de 
responsabilidade do governador do Distrito Federal 
ou de seus secretários, quando por eles praticados, 
os definidos na Lei 1.079, de 10/0411950, ou ainda 
quando simplesmente tentados". 
Os governadores e secretários dos Estados­
membros estão postos na Lei 1.07911950, Parte 
Quarta, Título Único, Capítulo 1, arts. 74 e 79. 
O Decreto-Lei 201, de 27/0211967, dispõe 
sobre a responsabilidade dos prefeitos e vereado­
res. O art. I ° define os crimes comuns. O art. 4° 
define os crimes de responsabilidade dos prefeitos 
municipais, denominados de infrações politico-ad­
ministrativas, sujeitas tais infrações ao julgamento 
pela Cámara dos Vereadores e sancionadas com a 
cassação do mandato. O art. 7° estabelece os casos 
em que a Câmara Municipal poderá cassar o man­
dato de vereador. 
Verifica-se, de pronto, que, quanto aos par­
lamentares, não há falar em crime de responsabili­
dade. 
Em suma: os crimes de responsabilidade do 
presidente da República, dos ministros de Estado, 
dos ministros do Supremo Tribunal Federal, dos 
governadores e secretários de Estado-membro e 
dos governadores do Distrito Federal e dos Terri­
tórios e seus respectivos secretários estão tipifica­
dos, por força do mandamento constitucional, CF, 
parágrafo único do art. 85, na Lei 1.07911950, e na 
Lei 7.106/1983. Os crimes de responsabilidade dos 
prefeitos municipais, no Decreto-Lei 20 I / 1967, art. 
4°, ali denominados de infraçôes politico-adminis­
trativas. 
No que concerne aos prefeitos municipais, 
esclareça-se que o Supremo Tribunal Federal tem 
jurisprudência iterativa no sentido de que os crimes 
de responsabilidade dos prefeitos são os tipificados 
no art. 4° do Dl. 20111967, sujeitos ao julgamento 
pela Cámara Municipal. Assim decidiu o Supremo 
Tribunal Federal, pelo seu Plenário, no julgamento 
do HC 70.671!PI, de minha relataria, portando o 
acórdão a seguinte ementa: 
Penal Processual Penal Prefeito: Crime e 
responsabilidade. DL 201, de 1967, Art. I': Crimes 
comuns. 
I - Os crimes denominados de responsa· 
bilidade, tipIficados no art. l° do DL 201. de 1967, 
são crimes comuns, que deverão ser julgados pelo 
Poder Judiciário, independentemente do pronun­
ciamento da Cámara dos Vereadores (art. l°), são 
de ação pública e punidos com pena de reclusão e 
de detenção (art. I", § l°) e o processo é o comum, 
do Cpp, com pequenas modIficações (art. 2°). No 
art. 4°, o DL 201, de 1967, cuida das infrações poli­
tico-administrativas dos prefeitos, sujeitos ao julga­
mento pelo Câmara dos Vereadores e sancionadas 
com a cassaçâo do mandato. Essas infrações é que 
podem, na tradição do Direito brasileiro, ser deno­
minadas de crimes de responsabilidade. 
II - A ação penal contra prefeito municipal, 
por crime tipificado no art. I" do DL 201, de 1967, 
pode ser instaurada mesmo após a extinção do 
mandato. 
m- Revisão da jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal. 
IV HC indeferido." (DI de 
19/05/1995) 







'CPosta assim a questão, é forçoso convir que :; 
cos agentes politicos mencionados somente respon­ Q 
dem pelos crimes de responsabilidade tipificados :.. 
na lei especial (CF, parágrafo único do art. 85). No ~ que não estiver tipificado como tal, não há falar em 
crime de responsabilidade. E no que não estiver ti­ 31 
pificado como crime de responsabilidade, mas esti­
Revista do Tribunal Regional  Federal da 1ª Região, v. 19 n. 4 abr. 2007
 
 
ver definido como ato de improbidade, responderá 
o agente político na forma da lei própria, a Lei 8.429, 
de 1992, aplicável a qualquer agente público, certo 
que "reputa-se como agente público, para os efeitos 
desta lei, todo aquele que exerce, ainda que transi­
toriamente ou sem remuneraçao, por eleiça0, no­
meação, designação, contratação ou qualquer outra 
forma de investidura ou vínculo, mandato, cargo, 
emprego ou funçao nas entidades mencionadas no 
artigo anterior (Lei 8429/1992, art 2°)" 
I1 
A aplicação da Lei de Improbidade, Lei 
8.429/1992, a esses agentes públicos faz-se, em 
certos casos, sob restrições. Por exemplo, ao pre­
sidente da República não podem ser aplicadas as 
sanções de perda do cargo e suspensão dos direitos 
politícos, tendo em vista o disposto no art 86 da Cf 
Quanto aos deputados e senadores, não há falar em 
perda do mandato (CF, art 55). O mesmo deve ser 
díto relativamente aos deputados estaduais (CF, art. 
27, § l°) 
Isentar os agentes políticos da ação de im­
probidade administrativa seria um desastre para a 
Admínistração Públíca Infelízmente, o Brasil é um 
pais onde há corrupção, apropriação de dinheiros 
públicos por administradores ímprobos E isso vem 
de longe. No excelente livro de Patrick Wilcken 
- Império ã Deriva - A Corte Portuguesa no Rio 
de Janeiro, 1808-1821, Objetiva, tradução de Vera 
Ribeiro, p. 121 - está consignado: 
"A corrupção sempre fora uma característi­
ca da vida ao redor do impériO, mas assumíu uma 
forma concentrada no Rio. 1... 1 Enquanto a vida era 
uma luta para muítos dos cortesãos mais periféri­
cos, os ministros do governo logo passaram a ter 
um padrão de vida muito acima dos recursos que 
poderiam ter ganho legitimamente. I .. ] Por trás das 
bengalas, mantos e perucas, e por trás das cerimõ­
nias formais e dos éditos proferidos em linguagem 
refinada, o roubo em nome da Coroa disseminou-
se à larga" l>­
A matéria foi examinada pejo Superior Tri­
bunal de Justiça na Rcl 580/GO (STl, PlenáriO, 
09/10/200l). No voto que proferiu no citado julga­




"0 A Constituição de 1988 inovou sobremaneI­o::;
-.5 ra ao prever instrumentos de controle, pela socie­
::s 
o dade, sobre seus administradores e sobre a gestão Q 
... da coisa pública. Ao conferir ao Ministério Público ~ 
e legitimidade para as ações civís, atribuindo-lhe ~ institucionalmente a promoçao do inquérito civil 
e da açao civil pública, elevou ao status constitu­32 
cional a norma já inserida na Lei 7.347/1985, como 
instrumentos de garantia do Estado democrático 
de direito. 
Nesse contexto mais amplo - que ultra­
passa a estrita previsao normativa -, a proteçao 
do consumidor, a tutela do património público, do 
meio ambiente e de outros interesses difusos e co­
letivos, a disciplina da Administração Pública e seus 
serviços passaram a assegurar, desde 1988, maior 
efetividade a Constituição. 
Por esse prisma, as diligências investigatórias 
estariam a exigir a proximidade dos fatos, seja para 
identificar possíveis irregularidades, seja para pro­
mover as medídas necessárias para saná-las e coibí­
las Assim é que, em relação ã competência desta 
Corte, não ensejaria prejuízo as autoridades serem 
processadas aqui, originariamente. 
Todavía, os fundamentos para concentrar 
o julgamento das ações de improbidade nos foros 
especiais por prerrogativa de função acabariam por 
desencadear, por exemplo, a competência dos Tri­
bunais de Justiça estadllais para processar e Julgar 
os prefeitos como incursos nas condutas descritas 
na Lei 8.429/1992. 
I.. .]' 
Em resumo, retirar do juíz de primeiro grau 
e do promotor de Justiça a competência investiga­
tória dos atos de improbidade, ainda que apenas 
das autoridades com prerrogatíva de foro, poderia 
implicar a mitigação da ação Civil, do inquérito civil. 
além das outras diligências previstas na própria Lei 
8.42911992 
["'/ 
Assim posta a questão, verifica-se que as ti­
pificações constantes da Lei 8.42911992, invocadas 
na ação civil pública supracitada, não se enquadram 
como crime de responsabilidade definido na Lei 
1.07911950, a menos que se empreste interpretação 
extensiva ao crime de responsabilidade do presi­
dente da Repúblíca ínscrito no inciso 7 do art. 9°· 
proceder de modo incompatível com a dignidade, 
a honra e o decoro do cargo. A interpretação ex­
tensiva, entretanto, não seria possível, por isso que, 
tratando-se de crime, seja crime comum, ou crime 
de responsabilidade, observa-se a tipificação cerra­
da, sem possibilidade de interpretação extensiva ou 
analógica 
No que concerne à pena de perda de cargo e 
a suspensão dos direitos políticos - Lei 8.429/1992, 
art. 12, incisos I, li e III -, reporto-me ao que foi 
dito linhas atrás, relativamente ao presidente da Re­
pública, senadores, deputados federais e estaduais. 
E no que concerne aos demaiS agentes políticos, 
estou em que a interpretaçao sistemática da Cons­
tituição, arts. 15,51, l, 86 e 87, e bem assim do dis­
posto nos arts. 47, l, e 92, I, do Código Penal não au­































lo na Lei 
rpretação 
do presi­
do alt 9°' 
dignidade, 
~tação ex­




Ide cargo e 
1.429/1992, 







toriza a sua aplicação senão em sentença transitada 
em julgado, tal como, aliás, está disposto no art. 20, 
caput, da LeI 8.429/1992. Édizer, náo tem aplicação 
relativamente aos agentes políticos o dIsposto no 
parágrafo único do CItado art. 20. 
Essa questão, entretanto, não se comporta 
nos límites da reclamação e está sendo posta, aqui, 
como obter dictum. 
Do exposto, julgo improcedente a presente 
reclamação. 
A argumentação expendida pelo Ministro Carlos 
Velloso fornece os elementos jurídicos necessários à 
compreensão da conclusão que apresento no presente 
trabalho. 
Primeiro, extrai-se que a almejada classificação 
do ato imputado como sendo exclusivamente crime de 
responsabilidade nào aproveita aos parlamentares, pois 
não há conduta tipica correspondente na lei especial. 
Nessa linha de raciocínio, verifica-se que no julga­
mento da ADI 2860 era questionada a inconstituciona­
lidade da Lei 10.628/2002, art. 1° (art. 84, §2°, do CPP), 
por ampliar a competência por prerrogativa de função 
à ação de improbidade administrativa, ficou definido 
taxativamente pela Suprema Corte que: "...ademais, que 
a ação de improbidade administrativa é de natureza ci­
vil, conforme se depreende do § 40 do art. 37 da CF, e 
que o STF jamais entendeu ser competente para o co­
nhecimento de ações civis, por ato de oficio, ajuizadas 
contra as autoridades para cujo processo penal o seria". 
Nesse julgamento, os votos divergentes dos Ministros 
Eros Graus, Ellen Gracie e Gilmar Mendes confirma­
ram o raciocínio do Ministro Carlos Velloso no sentido 
de que, ainda que se admita a exclusão dos agentes po­
líticos da ação de improbidade administrativa regulada 
pela Lei 8.429/1992, 'o agente politico somente não res­
ponderá pela açào de improbidade se sujeito a crime de 
responsabilidade pelo mesmofato "3 
A Lei 1.079/1950 não traça os crimes de respon­
sabilidade dos parlamentares, estabelecendo apenas os 
crimes de responsabilidade do presidente da Repúbli­
ca, dos ministros de Estado, ministros do Supremo Tri­
bunal Federal e do procurador-geral da República. 
Em assim sendo, considerando que inexiste lei de­
finindo crimes de responsabilidade atribuiveis aos parla­
mentares, bem assim que a reclamação em análise pelo 
3Boletim Informativo do STF, 401. 
STF versa sobre ato únprobo imputado a ministro de Es­
tado, tem-se que estamos a analisar situação distinta. 
De imediato, antevê-se que a exclusão dos agen­
tes políticos da ação de improbidade, admitida a título 
de argumentação, vai de encontro aos fundamentos 
iniciais da Decisão da Suprema Corte, pois afasta a in­
dependência das instãncias, como doravante passarei 
a detalhar. Assim sendo, registrei o precedente apenas 
para demonstrar que, na Reclamação 2.l38-6/DF, o 
novo posicionamento acenado confronta com a reite­
rada jurisprudência do próprio Pretório Excelso. 
"4 Em se tratando de prefeitos municipais, respeita­
da a sistemática do DL 201/1967, diversamente da Lei 
1.079/1950, deve-se observar que os crimes de respon­
sabilidade tipificados em seu art. 10 são, em verdade, 
crimes comuns de ação penal pública, com pena de re­
clusão e detenção, que deverão ser julgados pelo Poder 
Judiciário independentemente do pronunciamento da 
Cámara de Vereadores, sendo que, somente aqueles 
previstos no art. 4°, são considerados pelo Supremo 
Tribunal Federal como infrações político-administra­
tivas sujeitas a julgamento pela Edilidade e sancionadas 
com a cassação do mandato. Assim, somente essas últi­
mas são genuinamente crimes de responsabilidade4 
3.2 Da aplicabilidade da Lei 8.429/1992
 
aos agentes políticos com restrições
 
Como já registrado na introdução deste traba­
lho, o fato de o juiz de 1a instància não ser detentor de 
competência para aplicar aos agentes políticos todas 
as sanções previstas na Lei 8.429/1992 não é obstáculo 
intransponível ou argumento bastante para transferir 
a competência às Cortes Superiores, em interpretação 
analógica com os crimes de responsabilidade. 
Não é possível, tomando-se premissa inconsis­
tente, chegar à conclusão de que o juiz de 1° grau es­
taria autorizado a afastar o presidente da República ou 
ministros do exercício do cargo, eis que se cuida de 
conseqüência inaplicável nas ações de improbidade '" o 
'C 
'C'Cl
administrativa, porque aos agentes políticos há regra­
'C 
c: 
mento específico na Constituição Federal quanto à 
-=o Q 
perda do cargo. ~ 
~ 
'STF-HC 70.671-I-relator Carlos VelJoso. DJU 19/05/1995, p. 
13.993, apud obra citada. 
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4]Nesse particular, o egrégio Tribunal Regional 
Federal da Primeira Região, por ocasião do julgamen­
to dos Embargos Infringentes %OI.06440-0IDF (AC 
95.01.1 I616-6/DF), relator para o acórdão Desembar­
gador Federal Olindo Menezes, depois de aprofunda­
do debate sobre a competência da Justiça Federal de 1° 
grau para apreciar ato de improbidade administrativa 
atribuido a autoridade com prerrogativa de foro e de­
tentor de vitaliciedade, concluiu que: 
...a ação indenizatória por ato de improbida­
de, nos termos da Lei 8.429/1992, envolvendo ale­
gados danos ao património da União (litisconsorte 
necessária), deve ser processada e julgada na Justiça 
Federal, ainda que no pólo passivo figure membro 
do Tribunal de Contas da União. 
Embora o membro daquela Corte tenha as 
prerrogativas dos ministros do Superior Tribunal 
de Justiça (art. 73, § 3" - CF), e foro criminal privati­
vo perante o Supremo Tribunal Federal (art. 102, L 
c_- idem), isso não impede que respondam a açóes 
civeis em primeira instãncia. 
Contendo a iniciaI, entre os seus pedidos, 
alguns que não se insiram na competencia do juiz 
federal (perda de cargo e suspensão de direitos 
políticos de membro do TCU), pode o magistrado 
deles não conhecer e processar os demais, desde 
que autónomos, levando o processo ao seu termo 
natural, pois a sentença pode, ao acolher o pedido, 
dar menos do que almejara a parte. 
Destaco, ainda, parte do irretocáve! voto do emi­
nente Relator Desembargador Federal Olindo Menezes: 
. No que se relaciona com o procedimento 
escolhido, ele não resulta inselvívei pelo tato de fi­
gurarem no pólo passivo dois ministros do TCU. 
Embora essas autoridades tenham as mesmas prer­
rogativas dos ministros do Superior Tribu~al de 
Justiça (art. 73,§ 3' - CF) e privilegio de foro quan­
do processados criminalmente (art. 102, L c, idem), 
isso não afasta a admissibilidade de outras açóes, na 
primeira Instãncia, quando a causa de pedir estiver 
baseada em fatos que não tipifiquem crime comum 
ou de responsabilidade: como no caso de acusação 
o
.;:: '"	 de improbidade administrativa. 
'rcl 
.s	 O pedido de perda da função pública, for­l: 
::I mulado na inicial, não é pressuposto dos demais, o Q 
igualmente formulados, cinco deles de natureza
'" g, 
económica. Poderia o juiz dele não conhecer por ~	 sua incompetencia e processar os demais, que são 
autónomos, levando a ação ao seu termo natural... 
[grifei] 
o Desembargador Federal Mário César Ribeiro, 
em brilhante voto-vista, após criterioso detalhamento 
da questão, registrou que: 
... Inicialmente, de modo a situar a minha 
compreensão sobre o tema, assinalo que o moder­
no Direito Público tem se preocupado em atender 
às exigências da sociedade consistentes na criação 
de fórmulas jurídicas que permitam o controle ju­
dicial da moralidade administrativa.. 
Exsurge, portanto, em face dos dispositivos 
em tela, que a prática de ato de improbidade por 
qualquer agente público, servidor ou não, inclusive 
os agentes políticos em geral, os contratados por tem­
po indeterminado ou temporário, e os celetistas, ou 
seja, qualquer que seja o liame do agente com a Ad­
ministração Pública direta dos Tres Poderes e com 
a Administraçào indireta ou fundacional, sujeita-o 
aos ditames daquele diploma legal. 
[] 
A propósito, discorrendo sobre o tema es­
creve Juarez Freitas: 
No tocante à competencia [... ] tirante as 
previsões constitucionais expressas, não haverá 
prerrogativa de função, é dizer, a ação civil de im­
probidade deverá seguir, com peculiaridades, o rito 
ordinário, similar àquele da ação popular, devendo 
ser intentada em primeiro grau (in CienciaJundica 
n. 67, p. 26-1996). 
Por oportuno, reitero que, como mencionado 
linhas atrás na citação do voto do Ministro Carlos 
Veloso, quanto à pena de perda de cargo e a suspensão 
dos direitos politicos - Lei 8.429/1992, art. 12, incisos L 
II e III -, relativamente aos agentes politicos, comungo 
do entendimento de que a interpretação sistemática da 
Constituição, arts. 15, 5L L 86 e 87, bem assim do dis­
posto nos arts. 47, Le 92, Ldo Código Penal não auto­
riza a aplicação dessas penalidades senão em sentença 
transitada em julgado, nos termos do disposto no art. 
20, caput, da Lei 8.429/1992. É dizer, não tem aplicação 
relativamente aos agentes politicos o disposto no pa­
rágrafo único do citado art. 20. Outrossim, a perda do 
cargo deve sujeitar-se ao rito especial traçado na Mag­
na Carta, limitando-se ao julgamento politico (arts. 86, 
55 e 2 7, § l°, da CF), porquanto a aplicação da Lei de 
Improbidade, Lei 8.429/1992, a esses agentes públicos 
faz-se, em certos casos, sob restrições. 
34 
5 



































l Lei de 
,úblicos 
4 Da independência histórica das instâncias 
Em outro giro, invoca-se a consagrada regra sistê­
mica de que do mesmo fato podem decorrer apuração 
e responsabilização civil, criminal e administrativa, em 
face da independência das instãncias. Logo, mesmo 
que se classifique como "delito politico-administrati­
vo", não há que se fundir as instâncias, eliminando a 
responsabilização civil e conferindo vertente unica­
mente criminal. 
Da simples leitura do art. 37, § 4°, da Constituição 
Federal, pode-se verificar que há clara distinção entre 
as sanções de indole civil e politico-administrativa, 
de um lado, e aquelas de natureza criminaL de outro, 
como, com a reconhecida maestria, professa Alexandre 
de Morais5: A natureza civil dos atos de improbidade 
administrativa decorre da redaçào constitucionaL que 
é bastante clara ao consagrar a independência da res­
ponsabilidade civil por ato de improbidade administra­
tiva e a possível responsabilidade penaL derivadas da 
mesma conduta, ao utilizar a fórmula "sem prejuízo da 
ação penal cabível". 
Portanto, a independência das instâncias é a re- . 
gra, estando a ação de improbidade administrativa, de 
amplo espectro de atuação jurídico-processuaL desti­
nada a preservar a integridade do principio da morali­
dade administrativa, nos termos do art. 5°, LXXIII, da 
CF/1988, bem como à intangibilidade do patrimõnio 
público. 
Dessa forma, reitere-se, em caso de envolvimen­
to de agentes políticos, deve-se observar a limitação 
quanto às penalidades, haja vista as regras constitucio­
nais específicas para a perda do cargo, bem assim a ina­
plicabilidade do art. 20, caput, da Lei 8.429/1992. Não 
sendo essas inaplicáveis conseqüências razão bastante 
para jungir a adequação exclusiva ao crime de respon­
sabilidade. 
5 Derrogação de princípios constitucionais 
Para arremate da questão, em homenagem devi­
da aos princípios da igualdade, juiz natural e do siste­
ma federativo, que somente admitem, na expressão do 
Ministro Celso de Mello, derrogação extraordinária e 
5 MORAIS, 2003: 2.648 
expressamente prevista no texto constitucional ou por 
delegação direta; assim como com o escopo de salva­
guardar o valor maior, fortalecido pela Constituição 
Federal em vigor, consistente na observància intransi­
gente da moralidade, não é possível acolher essa tese 
imunizante, visto que os agentes políticosficariam isen­
tos das penalidades aplicáveis aos demais cidadãos, pas­
sando a constituir categoria privilegiadíssima e excluída 
da área de abrangência dos citados princípios constitu­
CionaiS. 
Em resumo, parafraseando novamente o Minis­
tro C/'lso de Mello, todos os cidadãos devem serjulgados 
por seus atos havidos por ímprobos e, de regra, pelo juiz 
natural de todos eles com ampla responsabilização civil, 
criminal e, se o caso, por crime de responsabilidade. 
6 Da conclusão 
Destarte, não havendo previsão constitucional 
expressa no caso do foro privilegiado para as ações de 
improbidade administrativa, não há que se ampliar a 
excepcionalidade para unificar as jurisdições civis e 
criminais, sob o argumento de que constitui crime de 
responsabilidade, apenas. De qualquer forma, repita­
se, ainda que o Supremo Tribunal Federal conclua o 
julgamento no sentido do enquadramento como infra­
ção político-administrativa, portanto crime de respon­
sabilidade exclusivamente, deve-se analisar caso a caso 
a identidade entre os fatos, os atos e as partes. 
Permito-me. ainda, com a devida vênia, fazer di­
gressào permissiva sobre a ordem (ou desordem) rei­
nante na atualidade, pois a temática sob exame reclama 
profunda reflexão sobre as constantes e reiteradas ten­
tativas dos agentes políticos - até porque dotados do 
poder normativo - de concentrar no Supremo Tribu­
nal Federal o julgamento de todas as ações, ainda que 
de natureza civil. A Suprema Corte, em homenagem 
aos princípios da reserva constitucional (somente a 
Constituição pode traçar regras de competência, que 
tem regime de direito estrito), do sistema federativo, 
da igualdade e do juiz naturaL tem afastado, reiterada 
e firmemente, esse propósito. 
Agora, lamentavelmente, acena-se com a possi­
bilidade de mudança histórica e com gravíssimas con­
seqüências, sobretudo atingindo mortalmente a credi­
bilidade na Justiça. 
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Peço vênia para concluir citando as precisas e 
consistentes razões levantadas pelo Ministro Celso de 
Mello, na decisão proferida por ocasião da análise inau­
gural da Petição 3270/SC 6; 
. A evolução histónca do constituCIonalis­
mo brasileiro, analisada na perspectiva da outorga 
da prerrogativa de foro, demonstra que as suces­
sivas Constituições de nosso País, notadamente a 
partir de 1891, têm se distanciado, no plano institu­
cional, de um modelo verdadeiramente republica­
no. Na realidade, as Constituições republicanas do 
Brasil não tém sido capazes de refletir, em plenitu­
de, as premissas que dão consistência doutrinária, 
que imprimem significação ética c que conferem 
substãncia política ao princípio republicano, que 
se revela essencialmente incompatível com trata­
mentos diferf'nciados, fundados em ideações e em 
práticas de poder que exaltam, sem razão e sem 
qualquer suporte constitucional legitimador, pri­
vilégios de ordem pessoal ou de caráter funcional, 
culminando por afetar a integridade de um valor 
fundamental ã própria configuração da idéia re­
publicana, que se orienta pelo vetor axiológico da 
igualdade. Daí a afirmação incontestável de João 
Barbalho (Constituição Federal Brasileira, p. 303­
304, edição fac-similar, 1992, Brasília), que assocía, 
à autoridade de seus comentários, a experil'ncia de 
membro da primeira Assembléia Constituinte da 
República, de Senador da República e de Ministro 
do Supremo Tribunal Federal: "Não há, perante a 
lei republicana, grandes nem pequenos, senhores 
nem vassalos, patrícios nem plebeus. ricos neml 
I;'
I.. pobres, fortes nem fracos, porque a todos irmana e 
I! nivela o direito [...I." [gritei] Nada pode autorizar o li desequilibrio entre os cidadãos da República. Nada í 
deve justificar a outorga de tratamento seletivo que 
vise a dispensar determinados privilégios, ainda 
que de índole funcional, a certos agentes públicos, 
especialmente quando a lei é editada com propósi­
tos casuísticos e estranhos aos fins autorizados pelo 
princípio republicano. Cabe reconhecer, no ~ntan­
to, que a prerrogativa de foro acha-se instituída em 
nosso sistema constitucional. As atribuições cons­
titucionais dos Tribunais, contudo, devem mere­
cer interpretação que impeça a expansão indevida 
da competéncia originária do Supremo Tribunal 
Federal. do Superior Tribunal de lustiça e dos Tri­~ 
'i:
= 
,,., bunais Regionais Federais, resultante de atividade 
-.5= legislativa ordinária (como sucedeu com a edição 
da Lei 10.628/2002), para que não se privilegiem. de Q'"
um lado, aqueles que detém (ou, até mesmo, já não 
l 
~ 




mais detém), nas maIs elevadas instãncias do apa­
relho de Estado, as prerrogativas de poder e para 
que se não iniba, de outro, a aplicação ordinãria do 
postulado do juiz natural. É preciso enfatizar, neste 
ponto, que a vigente Constituição do Brasil - ao 
pluralizar, de modo excessivo, as hipóteses de prer­
rogativa de foro - incidiu em verdadeiro paradoxo 
institucional. pois, pretendendo ser republicana, 
mostrou-se estranhamente aristocrática. 
Essa paradoxal visão aristocrática e sele­
tiva de poder, no entanto, não podia justificar a 
censurável distorção em que incidiu o Congresso 
Nacional. no exercício de atividade meramente or­
dinária, quando editou norma de caráter legal que 
se pautou, unicamente, em sua formulação, pela 
perspectiva do Príncipe (ex parte principis) e que se 
afastou, por isso mesmo, do postulado republicano 
da igualdade. 
Ninguém ignora que a Carta Política do 
Império do Brasil. de 1824. consagrou apenas cin­
co (5) hipóteses de prerrogativa de foro perante o 
Supremo Tribunal de Justíça, que era o órgão de 
cúpula do Poder Judiciário do regime monárquico 
(art. 164, lI). A Constituição promulgada em 1988, 
no entanto, não foi capaz de igual parcimônia, ao 
ampliar, para quase 20 (vinte), as hipóteses de pri­
vilégio de foro, além de conferir autorização aos Es­
tados-membros para incluir, nas Cartas estaduais, 
outras novas hipóteses de prerrogativa de foro 
perante os respectivos Tribunais de Justiça, com 
ressalva, apenas, para os casos de competéncia do 
Júri. É certo que a prerrogativa de foro, tal como 
prevista na Constituição da República, acha-se es­
tabeleCIda ratione muneris, destinada a compor o 
estatuto juridico de determinados agentes públicos, 
enquanto ostentarem essa particular condição fun­
cional, porque vocacionada, sempre nas hipóteses 
definidas em sede constitucional, a proteger aquele 
que está a exercer ou a titularizar determinada con­
dição funcional. 
Não se cuida - e esta Corte já se manifes­
tou nesse sentido - de um privilégio de caráter 
pessoal. mas, sim, de uma prerrogativa de ordem 
estritamente funcional, que, prevista em sede 
constitucional, destina-se a proteger - enquan­
to derrogação extraordinária dos postulados da 
igualdade e do juiz natural - aquele que se acha 
no desempenho de determmado oficio público. 
Na verdade, o que deve induzir o reconhecimento 
da competência originária do Supremo Tnbunal 
Federal (e das demais Cortes judiciárias) deve ser. 
unicamente, a atualidade do exercíCIO do mandato 
ou da titularidade de determinadas funções públi­
cas cujo desempenho justifique a prerrogativa de 
foro ... Por isso mesmo, e considerando que o princI­
pio republicano já se encontra por demais mitigado 
Revista do Tribunal Regional  Federal da 1ª Região, v. 19 n. 4 abr. 2007
 
 
no atual texto constitucional, entendo que não deva 
ele sofrer, uma vez mais, nova derrogação, notada­
mente por via legislativa meramente ordinária (Lei 
10.628/2002), destinada a conferir, a ex-ocupantes 
de cargos públicos ou de mandatos eletivos, o foro 
por prerrogativa de função, que traduz, em minha 
opinião - não obstante sua larga utilização pela 
Carta da República - situação excepcional que só 
deve ser permitida nas hipóteses estritamente auto­
madas pela própria Constituição Federal. 
Revelam-se particularmente expressivas, sob 
a perspectiva que venho de referir, as observações 
que o eminente Ministro Carlos Velloso fez quan­
do se manifestou pelo cancelamento da Súmula 
394/STF (RT) 179/946-947) 
"O foro por prerrogativa de função consti­
tui, na verdade, um privilégio, que não se coaduna 
com os principios republicanos e democráticos. O 
principio da igualdade é inerente à República e ao 
regime democrático. Não é à toa, aliás, que o prin­
cipiO isonõmico é acentuado, mais de uma vez, na 
Constituição: assim, por exemplo, art. 5°, caput, art. 
5°, I, art. 150, 11, art. 151, 11, art. 7°, XXX, XXXI, XX­
XII, XXXIV, art. 3°, III, art. 43, art. 170, VIL O foro 
por prerrogativa de função é tributo que pagamos 
pelo fato de termos sido Império. Os norte-ame­
ricanos, que sempre foram República, não conhe­
cem esse tipo de foro. O fato de o art. 111, Seção 2, 
da Constituição de Filadélfia, estabelecer que, nas 
questões relativas a embaixadores e membros das 
representações estrangeiras, a Suprema Corte exer· 
cerá jurisdição privativa, não infirma a tese, tendo 
em vista o caráter especial dos exercentes de tais 
funções. Os cidadãos devem ser julgados pelo juiz 
natural de todos eles. Assim, as normas que esta­
belecem foro privilegiado, que é o nome correto do 
foro por prerrogativa de função, devem ser inter­
pretadas em sentido estrito, sem possibilidade de 
ampliaçãO, certo que a Súmula 394 amplia, consi­
deravelmente, esse foro, quando não mais existente 
a sua razão, segundo os que o imaginaram, porque 
já não ocorrente o exercício do cargo, função ou 
mandato, pelo simples fato de que esse exercício já 
fora extinto. Registre-se, aliás, que essa interpreta­
ção ampliativa, constante da Súmula 394, foi reali­
zada, bem salientou o Sr. Ministro Relator, quando 
eram raros os casos de competência do Supremo 
Tribunal por prerrogativa de função. Na época, 
os parlamentares, que constituem, hoje, extensa 
clientela do Supremo Tribunal, eram julgados pelo 
juiz natural dos cidadãOS, o juiz criminal de I° grau. 
Convém anotar que, desde a primeira Constituição 
Republicana, a de 1891, até a Emenda Constitucio­
nal 1, de 1969, promulgada esta última pela Junta 
Militar, os deputados e senadores eram julgados 
pelo juiz criminal de I" grau. É dizer, o privilégio 
de foro concedido aos deputados e senadores o foi 
pela Emenda Constitucional 1, de 1969." [grifei1. 
Nem se diga, finalmente, que as sanções imponíveis 
em sede de ação civil por improbidade administra­
tiva revestem-se de natureza penal, em ordem a jus­
tificar, com tal qualificação, o reconhecimento, na 
espécie, da legitimidade constitucional do diploma 
legislativo em referência (Lei 10.628/2002). Não se 
questiona que os atos de improbidade administrati­
va podem induzir a responsabilidade penal de seu 
autor, assumindo, na diversidade dos tipos penais 
existentes, múltiplas formas de conduta delduosa. 
Ocorre, no entanto, que os atos de improbidade 
administrativa tambem se mostram impregnados 
" de qualificação furidica diversa daquela de caráter 
penal, aptos, por isso mesmo, a viabilizar, no contex­
to da pertinente ação civil pública, a imposição das 
sanções previstas, expressamente, no art. 37. § 4°, da 
ConstitUição Federal, que assim dlspõe:"Os atos de 
improbidade administrativa importarão a suspen­
são dos direitos politicos, a perda da função pública, 
a indispOnibilidade dos bens e o ressarcimento ao 
eráriO, naforma egradação previstas em lei, sem pre­
juizo da ação penal cabt'veL"(Grifei.! 
Vê-se, da simples leitura do preceito consti­
tucional em questão, que este distingue, de maneira 
muito clara, entre as sanções de índole civil e po­
lítico-administrativa, de um lado, e aquelas de na­
tureza criminal, de outro. Dai a correta advertência 
formulada por Alexandre de Moraes (Constituição 
do Brasil Interpretada, p. 2.648, 2' ed., 2003, Atlas): 
"A natureza civil dos atos de improbidade admi­
nistrativa decorre da redação constitucional, que 
é bastante clara ao consagrar a independência da 
responsabilidade civil por ato de improbidade ad­
ministrativa e a possível responsabilidade penal, 
derivadas da mesma conduta, ao utilizar a fórmula 
'sem prejuízo da ação penal cabível'. 
Portanto, o agente público, por exemplo, que, 
utilizando-se de seu cargo, apropria-se ilicitamente 
de dinheiro público responderá, nos termos do art. 
9° da Lei 8429/1992, por ato de improbidade, sem 
prejuíZO da responsabilidade penal por crime con­
tra a Administração, prevista no Código Penal ou 
na legislaçãO penal especiaL lGrife!.] 
Diante dos argumentos acima expostos, não te­
nho dúvida em concluir pela competência dos juízes de 
1a instância para processar e julgar os processos contra 
agentes politicos pelo rito da Lei 8.429/1992. Deve-se 
observar, apenas, que as penalidades previstas na lei ci­
tada cedem espaço às exigências constitucionais para a 
perda do mandato ou mesmo afastamento temporário 
do cargo. As anomalias e destemperanças relatadas pe­
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los Ministros Nelson Jobim e Gilmar Mendes não são 
suficientes para justificar a medida que se propõe. 
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